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ng 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução totalou parcial(caput do art. 115 da Lei ng 14.133, de 2021).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila ($ 5'do art.
115 da Lei ne 14.133, de 2021)
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidades ê o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se.
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrânica para esse flm
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para
adição de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obr gações contratua s, dos mecanismos de fiscalização, .das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis. dentre

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei ne 14.133. de

6.7. O fiscal técnico da contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato. de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o flscaltécnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correçao;

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o flscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do .processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os reglstros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço. do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratua s.
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada. para üns de empenho de despesa e pagamento, e
anotará'os problemas que obstem o fluxo normanda liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato. de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas. irlformando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorialquanto ao cumprmento de

cumprimento de obrigações
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a .formalização de

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nQ 14.133. de 2021, ou
pelo agente ou pelo selar com competência para tal, conforme o caso.
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade. com vistas à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual

')
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7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

TermodeReferênciaenaProPosta, , . .

:â% l:H %;':=!=='=.:'dToe=;:.'=R,g::='':'=, '1;a==

cutaa kua Dr. Queiroz Lama, 33a, Centro. Solonópote CE, 63-620-000.
CNPJ: 07.733.25Ó/ooo1-57 l Fone: (B8) 3518 1387 l www.solonopole.co.gav.br



⑧ olonópoleS 4.Ü4

devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias. a contar da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota f:iscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso lido art. 75 da Lei ne 14.133, de 2021, o prazo máximo
para o recebimento definitivo será de até IO (dez) dias).
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado.
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão,
qualidade e quantidade. deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ng 14.133.
de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
7.7. O prazo para a solução. pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa.
não será computado para os fins do recebimento definitivo
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato
7.9. Recebida a nota f:escalou instrumento de cobrança equivalente. correra o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogaveis por
igualperío d o

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade.
mantendo-se a possibilidade de prorrogação. no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.
75 da Le[ ne 14.].33, de 202].
7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar
se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valer a pagar; e
f) eventualdestaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente. ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se

A @me faz. a.gente
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L
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ónus aa
contratante;
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou. na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrõnicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lel ne 14.133, de

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) para

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação. no

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesma
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período. a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Hscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.16. Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente. assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente. até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacionalde Contratações Públicas (PNCP).
7.18. Em atendimento ao incisa Vida art. 92 da Lei Federalng 14.133 de le de abril
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até lO (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo finaldo prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (INCA) de correção monetária

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

2021
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7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento
7.22. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha.
quando houver, serão retidos na fonte. quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ne 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
mpostos e contribuições abrangidos por aquele regime. Na entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oHcial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar
7.24.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar . T . J .

sens&el

econom a de recursos ou se representar condição indispensávelpara a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o $ 1e do art. 145 da lei
Federalng 14.133/21

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrânica, com adição do critério de
julgamento pelo Menor Preço, por Lote
8.2. Para Hns de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação Jurídica
8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que. por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercialda respectiva sede;

b r/empreendedor

de documento comprobatório de seus administradores;

77. de 18 de março de 2020
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8.8. Sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do lacalde sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
ad mi nlstrado res ;
8.9. Filial. sucursalou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do,ato
constitutivo da filial. sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente. no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. além do registro de que
trata o art. 107 da Lei ng 5.764, de 16 de dezembro 1971

de 2 de dezembro de 2021.

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

matriz

Habilitação Fiscal, Sociale Trabalhista
8 ]4 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). conforme o caso;

Federaldo Brasile da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional

[)ecreto-Lei ne 5.452. de la de maio de 1943;
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor. pertinente ao seu ramo de atividade e
compatíVelcom o objeto contratual;
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distritaldo domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais
ou distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

(uma Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro, Sotonópole 63.ó20-000.
CNPJ: a7.733.25á/ooo1-57 l fona= (88) 3518 1387 l www.solonopole.ce.gov.br
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mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente. na forma da lei.
8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ng
123. de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estaduale municipal.

Qualificação Económico-Financeira
8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso ll do art. 5g
da IN Seges/ME ng 116, de 2021) ou de sociedade simples;
8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(incisa lido art. 69 da Lei ng 14.133, de 2021);
8.24. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a l (um). comprovados mediante a apresentação pe\o licitante de
baanço patrimoníbl, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

11- Solvência Geral(SG) = (Ativo Total) -> (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

lii- liauidez Corrente (LC) = (Ativa Circulante) 'b (Passivo Circulante)

de 5% (cinco por cento) do valor totalestimado da contratação-

14.133, de 2021).
8.27.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega. nâo será

exigida da microempresa ou da empresa. de pequeno porte a apresentação de
balanço patrimonialdo último exercício social

apresentada pelo licitante.

Qualificação Técnica
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8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacionalequivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados. par pessoas jurídicas de direito público ou privado , ou regularmente
emitido(s) pelo conselho proflssionalcompetente, quando for o caso
8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da fllialdo fornecedor
8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
localem que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1.0 controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados
pelo órgão gerenciador, quanto a;

1- os quantitativos e os saldos;
11- as solicitações de adesão; e
111 0 remaneiamento das quantidades.

9.2.0s preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens. das obras ou das serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do
Decreto Re 11.462/2023):

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata talcomo pactuada, nos termos do disposto na
alínea "d" do incisa lido caput do art. 124 da Lei nQ 14.133, de 2021;

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3. serão reajustadas os preços registrados, respeitada a contagem da
anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9.2.4. poderão ser repactuados. a pedido do interessado, conforme critérios
def:unidos para a contratação.

conforme o disposto no art. 95 da Lei ne 14.133, de 2021
9.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de

validade da ata de registro de preços
9.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados. observado o disposto no art. 124 da Lei nQ 14.133. de 2021.
9.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será
estabelecida no edital, observado o disposto no art. 105 da Lei ng 14.133, de 2021.

']
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10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA
lO.l.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida
para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.
102. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes. mediante apostiiamento.

Solonópole/CE
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ANEXO 11- MINUTA DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATlyONe00005.20240718/0001-46

PROCESSO LICITATÓR10 Ng

TERMO DE CONTRATO Qur FAZEM ENTRE si

EMPRESA ...

''] O(A) , com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a) ROSÉ CÉLIO PINHEIRO. Matrícula Funcional ne None, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) .......................................----...., inscrito(a)
no ..........................................'..... sediado(a)
doravante designada CONTRATADA. neste ato representada pelo(a) Sr.
(a} ..........................................-...., portador(a) do CPF
nQ ........ . . -..'..........'...., tendo em vista o que consta no Processo ne
ooo05.20240718/0001-46 e em observância às disposições da Lei ne 14.133, de
2021 e na Lei ne 8.078, de 1990 +' Código de Defesa do Consumidor, resolvem
celebrar' o presente Termo de Contrato. decorrente do Pregão Eletrânico ne
2024.08.08.001, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

designada
no(a)

especif:icações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2i óbjeto da contratação:

'h

1.3. São anexos a este instrumento
Independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Editalda Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRAI'ADO; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

e vinculam esta contratação

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

Cuida Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro, Solonópole - CE, 63-620-000.
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses , contados da data de
assinatura do contrato. na forma do art. 105 da Lei n' 14.133. de 2021.

CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁusul.A 'rERCEiRA - DO MuDEi-OS DE EXEcuçÃo E GES'rÃO

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.].. Não será admitida a subcontratação do
estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência

objeto contratual. conforme

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR .
5.1. O valor total da contratação é de

'\

ocorrência da anualidade o PZjjl=ro. ol' mo reano m'nimo de l (um) ana
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divulgado(s} o(s) índice(s) definitivo(s)
7.5 Nas aferições finais. o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente. o(s) definitivo(s).

então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legalquanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

utilizado(s) para

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
CONTRATADO. de acordo com o contrato e seus anexos; . .

'8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência; . :. . . ,

reparado ou corrigido, no totalou em parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

stabelecimento do equilíbrio
máximo de lO (dez) dias.

Cuida Rua Dr. Quairoz Limo. 330, Centro. Solonópole - a, 63 .620-000.
CNPJ; D7.733.256/0001- 57 l tona: (88) 3518 1387 l www.solonopolo-ce.gov.or



olonópoleS 414

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais
8.2. A Administração não responderá pot quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros.' ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
CONTRATADO, de seus empregados. prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. o CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
em seus anexos, iâssumi:ndo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes('da boa é perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e li a 27. do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte..e.quatro)
horas quê antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto. com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados (incisa lido art. 137 da Lei ne 14.133. de 2021);

empregados;

danos sofridos; . . . . . -:: . .. .

equivalente para fins de pagamento, os seguintes documentos:
9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍVida Ativa

''x

da União;
9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadualou Distritaldo domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e
9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

nulo poderá onerar o objeto do contrato;

Cuido Rua Dr. Queii"oz Limo. 33:0, Centro. Soionópole ' CE, 63.620-000;.
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9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução da
objeto contratual.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE. qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
ou para qualiHcação, na licitação;

9.1.11. Cumprir. durante todo o período de execução do contrato. .ai re.serva
de cargos prevista :em:":llei: para pessoa com dellciência,. para reabilitado da
Previdência Socialou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116 da Lei nQ 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei ne 14.133, de

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9,1.14. Cumprir. além dos postulados legais vigentes. de âmbito federal,
estadualou municipal. as normas de segurança do CONTRATANTE;

de Referência.
9.1.16. Submeter previamente. por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e

aprovação''quaisquer mudanças 'nos métodos executivos que fujam às
espec Hcações do Termo de Referência e demais documentos da contratação.

2021)

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratualda execução
10.1. Não haverá exigência de garantia contratualda execução./'1

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAçõES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS . .
11 1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nQ 14.133, de 2021. quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcialdo contrato; .
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução totaldo contrato; . . : . ..
d) Ensejar o retardamento da execução ou Qa entrega ao oujecu ''

contratação sem motivo justificado;

Cuida Rua Dr. Queiíoz Limo, 33Q, Centro. Sotonópole - Ce, 63-620-000-
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e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida..para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação eletrânica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5g da Lei ng 12.846. de lg de agosto de

2013

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sanções

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial
do contrato, sempre que não se justif:icar a imposição de penalidade mais grave
($2g do art. 156 da Lel nQ 14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alír;eas de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave ($4e do art. 156
da Lei ng 14.133. de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. que imp.edi.rá o
responsável de :licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos .e
máximo de 6 (seis) anos. nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (S5a do art. 156 da Lei
ng 14.133. de 2021)

11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias;
11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a

Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento au
cumprimento irregular de suas cláusulas. conforme dispõe o incisa Ido art. 137 da
Lei Rg 14.133, de 2021.

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total
do contrato, no caso de inexecução totaldo objeto;

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa ($7' do art. 156 da Lei ng 14.133. de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da
Lei n' 14.133, de 2021);

competente.
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1]..5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser
cumulativamente com a multa ($ 7g do art. 156 da Lei nQ 14.133. de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021,
para as penal'idades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
ínldoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados ($1' do art. 156 da Lei
14.133, de 2021)

11.7.1. A natureza e a gravidade da Infração cometida;
1]..7.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1]..7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os ates previstos como infrações administrativas na Lei ng 14.133, de 2021.
ou em outras 'leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipiHcados como atos lesivos na Lei ne 12.846. de 2013. serão apurados e
ju gados conjuntamente. nos mesmos autos, observados o rito procedimenta\ e
autoridade competente definidos na referida Lei(art. 159 da Lei n' 14.133, de

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá .ser desc.onsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimulará prática
dos ates lícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração..à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de colgação
ou controle. de fato ou de direito, com o CONTRATADO. observados: em todos os
casos, o contraditório, 3 ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160 da Lei n' 14.133. de 2021);
11.10. 0 CONTRATANTE deverá. no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, cont.ado

14.133. de 2021)
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar.e declaração de
nidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei ne 14.133, de 2021.

n

2021

aplicadas

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso .em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item
anterior decorrer de culpa do CONTRATADO

12.3.1. Ficará ele constituído em FFiOrã. sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução

contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas asl:obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 13i da Lei ng 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa

12.4..1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei ne
14.:133. de 202].

12.4.2. A alteração socialou a modificação da Hnalidade ou da estrutura, da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

''1

12.4.2.1i: Se a operação implicar mudanças: da .pessoa
contratada. deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.

juríd ica

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. . . .
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

correspondentes, mediante apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ans. 124 e
seguintes da Lei ne ].4.133, de 2021.
15.2. o CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizadas
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art.
136 da Lei nQ 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbira ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no
PortaINacionalde Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. .94 da. Lei
nQ 14.133. de 2021, bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial
do(a) Fundo Manut Desenv Educacao Básica e Val Profissio na rede mundial de
computadores (internet). em atenção ao $2Q do art.. 8e da Lei na 12.527. de 2011,
c/c o incisa V do $3g do art. 7e do Decreto nQ 7.724. de 2012

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Solonópole para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos
pela conciliação, conforme $1a do art. 92 da Lei na 14.133, de 2021.

SOLONÓPOLE/CE

Responsávellegalda CONTRATANTE

Responsávellegalda CONTRATADA

TESTEMUNHAS

l
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ANEXO 111- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.e
PREGÃO ELERÕNICO N9 2024.08.08.001

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 00005.20240718/0001-46

O(A) Secretaria Municipalda Educacao, com sede no(a) ., inscrito(a) no CNPJ/MF sob
o ng , neste ato representado(a) pela(a) JOSÉ CÉLIO PINHEIRO, portador da
matrícula funcional n9 ..........,...'-..., considerando o julgamento da contratação
direta, na forma eletrânica, para REGISTRO DE PREÇOS ng ......./202..« publicada
no ...... de ...../...../202..... processo administrativo n.Q 00005.20240718/0001-46.
RESOLVE registrar os preços do fornecedor indicado e qualificado nesga ATA. de
acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s).
atendendo as condições previstas no editalde licitação, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei nQ 14.133, de le de abri]de 2021, no Decreto n.Q 1]..462,
de 31 de março de 2023. e em conformidade com as disposições a seguir:

1. D0 0B)ETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventualcontratação
de REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LIVROS
DÉDÁTICOS E PARADiDÁTICOS PARA AS ESCOLAS MUNICIPAIS QUE ATENDEM AO
ENSINO FUNDAMENTAL DO IQ A0 9g ANO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
DO MUNICÍPIO DE SOLONÕPOLE. especificado(s) no(s) Item(ns) Termo de
Referência. anexo do Editalde Licitação ng 2024.08.08.001, que é parte integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado no montante de R$ o as especificações do objeto, a
quantidade, fornecedor(es} e as demais condições ofertadas naus) proposta(s) são
as que seguem:

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCACAO

A geiúe faz. a.gm#eCuida Rua Dr. Quairoz Limo, 338, Centro, SalonópoEe - CE, 63.620
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.Em atendimento ao $ 3a do art. 86 da Lel ne 14.133 de le de abrilde 2021, não
será admitida a adesão à ata de reglstro de preços decorrente desta licitação.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de l (um) ano, contado a partir da
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1:. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários. bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar l
(um) exercício financeiro

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver
a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os licitantesregistrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de
nota de empenho de despesa. autorização de compra ou outro instrumento hábil.
conforme o art. 95 da Lei nQ 14.133. de 2021

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado
no prazo de validade da ata de registro de preços-
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021
5.4. Após a homologação da licitação. deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no edital de licitação e se
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo. o registro dos licitantes que:
5.4.2.1.. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
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5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original
5.4.3. Será respeitada. nas contratações, a ordem de classificação dos

licitantes registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os iicltantes que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere
o item 5.4.2.2 semente será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no
prazo e nas condições estabelecidos no editalou no editalde licitação; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licltante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante; :anais bem classificado, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no editalde licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei ng 14.133, de 2021

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado l fuma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no editalou no editalde licitação, e observado o disposto
no item 5.7. observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação. para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classi ficad o

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventualatualização nos termos do editalou do editalde licitação,
poderá:
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor. mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classiHcatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas. mas não obrigará a Administração a
contratar. facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior. caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis.
que inviabilizem a execução da ata talcomo pactuada, nos termos da alínea "d" do
incisa lido caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação. alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados:

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de licitação de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ng
14.133. de 2021.

6.]..3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem
da anuaiidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado.
conforme critérios definidos para a contratação

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo

mercado. o fornecedor será liberada do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas

Cuido Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro, Solonópolo CE, 63.620-000.
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado. o gerenciador comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de
registra de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. observado o disposto
no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021:

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado aa
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1. sem prejuízo
das sanções previstas na Lei ne 14.133. de 2021. e na legislação aplicável

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do
item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classiHcação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações. o órgão ou entidade

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços. nos termos
do item 9.4. e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto ho item 7.2 e no item 7.2.1, o
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

''x
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços
sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de
alteração contratual. observado o disposto no art. 124 da Lei Re 14.133. de 2021.

B. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atam de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados

preços

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador. quando o
fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justif:icativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo
27. $ 2e, do Decreto ne 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 156 da Lei
ne 14.133, de 2021

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lllou
IV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada.
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decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora. garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor. o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva.
observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento das preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses. desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos
26, $ 3e e 27. $ 4e, ambos do Decreto ng 11.462, de 2023

10. DAS PENALIDADES
10.1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no editalde licitação.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustiflcadamente após terem assinado a ata.
l0.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7a. inc. XIV, do
Decreto nQ 11.462, de 2023). exceto nas hipóteses em que o descumprimento
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante. caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8a, inc. IX,
do Decreto ng 11.462. de 2023).

l0.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega
e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado
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penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se def:unidos no Termo de
Referência, ANEXO IDO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço globalde grupo de itens, só será admitida a
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade da pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de
lgualteor, que. depois de lida e achada ern ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

SOLONÓPOLE/CE

'')

Detentor da Ata de Registro de Preços
Representante legaldo fornecedor registrado
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